PARECER Nº    ,DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 463, DE 2025
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Paula da Bancada Feminista, o projeto de lei em epígrafe institui a Lei Bruna Oliveira da Silva para assegurar medidas de segurança urbana para mulheres nos trajetos entre residências e meios de transporte público.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/05/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, 1ª parte, do Regimento Interno.
É o relatório.

A proposta legislativa visa proporcionar maior segurança às usuárias da rede de transporte público em seus deslocamentos diários, com a implementação de uma série de medidas capazes de coibir a violência contra a mulher e promover o atendimento eficiente em casos de sua ocorrência.

Em sua justificativa, a autora argumenta:
“Os dados produzidos no âmbito da pesquisa realizada pelo Instituto Patrícia Galvão em parceria com o Instituto Locomotiva (2023 e 2024) revelam que 94% das mulheres brasileiras afirmam já ter sofrido algum tipo de violência ou assédio enquanto se deslocavam pelas cidades — especialmente a pé ou no transporte público, como ônibus. A alarmante realidade da violência de gênero no espaço público requer uma série de iniciativas do poder público, sendo este Projeto de Lei uma proposição no sentido de contribuir para o debate sobre segurança de mulheres na mobilidade, debate este que veio a tona na mídia recentemente pelo brutal assassinato da estudante Bruna Oliveira da Silva, de 28 anos.

A violência não se restringe a agressões físicas, mas incluem um conjunto de comportamentos que afetam profundamente a liberdade e o bem-estar das mulheres: olhares insistentes (79%), cantadas invasivas (85%), abordagens agressivas (52%) e perseguições (39%) são as formas mais recorrentes. Além disso, a sensação de insegurança é generalizada: 76% das entrevistadas relatam sentir medo de sofrer violência durante seus trajetos cotidianos, o que leva 71% delas a evitar sair sozinhas à noite e 64% a alterar seus percursos por receio de agressões. Esses dados apontam não apenas para a alta incidência da violência, mas para um padrão que restringe o direito das mulheres à cidade. A mobilidade urbana, torna-se um espaço de risco e vigilância constante para as mulheres, comprometendo seu acesso a oportunidades de trabalho, estudo e lazer.

Outro dado preocupante informa sobre a subnotificação de denúncias: apenas 5% das mulheres que sofreram violência buscaram ajuda policial, situação agravada pela ausência de políticas públicas adequadas para a prevenção e o enfrentamento da violência urbana de gênero. Diante desse cenário, este Projeto de Lei propõe a implementação de medidas para aumentar a segurança das mulheres em seus deslocamentos.”
Com relação à competência legislativa, observa-se que, ao conferir maior segurança às mulheres em seus deslocamentos diários e proporcionar um atendimento mais eficiente em casos de violência consumada, a propositura acaba voltando a atenção à saúde feminina, tanto física como, principalmente, psíquica.
Os dados apresentados na justificativa da autora demonstram que a sensação de insegurança entre as mulheres é alarmante. E é sabido que a sensação constante de insegurança é um fator de risco para o desenvolvimento de transtornos mentais, como ansiedade e depressão, por exemplo.
Além disso, a percepção de falta de segurança leva as mulheres, como bem apontou a autora, a mudanças comportamentais, afetando sua liberdade de locomoção em certos horários e locais, o que compromete oportunidades de trabalho, estudo e lazer, e constitui, portanto, um fator de marginalização.
Bem por essas razões, entende-se que a propositura adentra tanto no cuidado com a saúde pública, como no combate aos fatores de marginalização, matérias essas que, no sistema federativo brasileiro, são de competência de natureza comum entre os entes federativos, nos termos do artigo 23, incisos II e X, da Constituição Federal.
Sob outro ponto de vista, observa-se que, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.

Quanto ao poder de iniciativa, observa-se que, a teor dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, é permitido aos Parlamentares desta Casa Legislativa propor projetos sobre tal matéria.

Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

No que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Em suma, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação do projeto de lei ora em análise.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 463, de 2025.
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